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PRESIDÊNCIA

DISTRIBUIÇÃO

ATA DE DISTRIBUIÇÃO N°  88/2008

 

Ata de Distribuição Automática de Processos nº 88/2008

Distribuição Extraordinária, em 08 de julho de 2008

 

Presidente o Exmo. Sr. Ministro: JOSÉ COÊLHO FERREIRA

 

Às 16:09 horas, no Gabinete da Presidência, foi(ram) distribuído(s), pelo

sistema de processamento de dados, o(s) seguinte(s) feito(s):

 

HABEAS CORPUS

 

 

Nº 2008.01.034523-0 / RJ

PACIENTE(S): MARCUS ANTONIO DA SILVA PEREIRA, ex-Sd

Aer, alegando estar sofrendo constrangimento ilegal por parte do MM.

Juiz-Auditor Substituto da 3ª Auditoria da 1ª CJM que, nos autos de

execução de sentença do Processo nº 533/07-2, indeferiu pedido de

extinção da citada ação penal, impetra o presente habeas corpus,

requerendo o trancamento do aludido feito, bem como a anulação do

Acórdão desta Corte, lavrado na Apelação nº 2007.01.050700-2, que

confirmou a sentença condenatória.

IMPETRANTE(S): Dra. Lucia Maria Lobo, Defensora Pública da União.

RELATOR: Ministro Dr. FLAVIO FLORES DA CUNHA

BIERRENBACH.

 

 

 Nada mais havendo, foi encerrada às 16:10 horas a presente Audiência

Pública de Distribuição, e eu, MOZART ARRUDA CAVALCANTI,

Secretário Judiciário, a subscrevo.

 

Brasília-DF, 08 de julho de 2008

Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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